
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2899660 - RR (2025/0115622-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GIOVANI VASCONCELOS NEVES
ADVOGADOS : JOSE VANDERI MAIA - RR000716

ADRIANO ARAUJO DA SILVA - RR002082
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RORAIMA

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. VIOLAÇÃO DO
ART. 61, INCISO II, ALÍNEA H, DO CP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. PLEITO DE DECOTE DA
AGRAVANTE. INVIABILIDADE. NATUREZA OBJETIVA. PENA-
BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. FRAÇÃO PROPORCIONAL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A violação dos artigos 18 e 61, inciso II, alínea "h", do CP, da forma
como apresentada pela defesa, não foi objeto de debate pela instância
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial por
ausência de prequestionamento. Incidem ao caso a Súmula n. 282/STF.
2. Mesmo que superado tal óbice, a jurisprudência desta Corte Superior
é no sentido de que a incidência da agravante prevista no art. 61, II, h,
do CP não demanda demonstração de que o agente se aproveitou da
vulnerabilidade decorrente da idade da vítima, tendo em vista se tratar
de agravante de natureza objetiva, sendo, inclusive, desnecessária a

(AgRg no REsp n. 2.133.007/SP,ciência do agente sobre essa condição 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .). Precedentes. Assim, não há como4/11/2024 6/11/2024
afastar a agravante da idade da vítima, haja vista que restou
comprovado que a ofendida tinha mais de 60 anos à época dos fatos.
3. Em relação ao acusado Giovani, a pena-base para o crime de roubo
foi fixada em 6 anos e 3 meses de reclusão, em razão do desvalor da
culpabilidade, das circunstâncias e das consequências do crime.
4. A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma
delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador
pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo
elementar senso de justiça. Assim, não há falar em um critério
matemático impositivo estabelecido pela jurisprudência desta Corte,
mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito pela instância
ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante
o uso de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade

 (AgRg no HC n. 603.620/MS, Relator Ministrovinculada)
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe ).9/10/2020
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5. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência
passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância
judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal

 (AgRg no HC n.incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima
800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .). Precedentes.15/5/2023 22/5/2023
6. Na hipótese em análise, houve a exasperação da reprimenda inicial
em 2 anos e 3 meses, para o crime de roubo (artigo 157 do CP - Pena - 

, em razão da negativação dareclusão, de quatro a dez anos, e multa)
culpabilidade, das circunstâncias e das consequências do crime, o que
representa um dos critérios previstos na jurisprudência desta Corte
Superior (1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a
incidir sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito

), ou seja, 9 meses para cada vetorsecundário do tipo penal incriminador
negativo, estando razoável e proporcional, não merecendo reforma.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .13 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2899660 - RR (2025/0115622-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GIOVANI VASCONCELOS NEVES
ADVOGADOS : JOSE VANDERI MAIA - RR000716

ADRIANO ARAUJO DA SILVA - RR002082
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RORAIMA

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. VIOLAÇÃO DO
ART. 61, INCISO II, ALÍNEA H, DO CP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. PLEITO DE DECOTE DA
AGRAVANTE. INVIABILIDADE. NATUREZA OBJETIVA. PENA-
BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. FRAÇÃO PROPORCIONAL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A violação dos artigos 18 e 61, inciso II, alínea "h", do CP, da forma
como apresentada pela defesa, não foi objeto de debate pela instância
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial por
ausência de prequestionamento. Incidem ao caso a Súmula n. 282/STF.
2. Mesmo que superado tal óbice, a jurisprudência desta Corte Superior
é no sentido de que a incidência da agravante prevista no art. 61, II, h,
do CP não demanda demonstração de que o agente se aproveitou da
vulnerabilidade decorrente da idade da vítima, tendo em vista se tratar
de agravante de natureza objetiva, sendo, inclusive, desnecessária a

(AgRg no REsp n. 2.133.007/SP,ciência do agente sobre essa condição 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .). Precedentes. Assim, não há como4/11/2024 6/11/2024
afastar a agravante da idade da vítima, haja vista que restou
comprovado que a ofendida tinha mais de 60 anos à época dos fatos.
3. Em relação ao acusado Giovani, a pena-base para o crime de roubo
foi fixada em 6 anos e 3 meses de reclusão, em razão do desvalor da
culpabilidade, das circunstâncias e das consequências do crime.
4. A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma
delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador
pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo
elementar senso de justiça. Assim, não há falar em um critério
matemático impositivo estabelecido pela jurisprudência desta Corte,
mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito pela instância
ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante
o uso de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade

 (AgRg no HC n. 603.620/MS, Relator Ministrovinculada)
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe ).9/10/2020
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5. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência
passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância
judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal

 (AgRg no HC n.incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima
800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .). Precedentes.15/5/2023 22/5/2023
6. Na hipótese em análise, houve a exasperação da reprimenda inicial
em 2 anos e 3 meses, para o crime de roubo (artigo 157 do CP - Pena - 

, em razão da negativação dareclusão, de quatro a dez anos, e multa)
culpabilidade, das circunstâncias e das consequências do crime, o que
representa um dos critérios previstos na jurisprudência desta Corte
Superior (1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a
incidir sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito

), ou seja, 9 meses para cada vetorsecundário do tipo penal incriminador
negativo, estando razoável e proporcional, não merecendo reforma.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GIOVANI VASCONCELOS
NEVES  (e-STJ fls. 477/483), contra decisão monocrática de e-STJ fls. 469/473, que 

do agravo para  do recurso especial e, nessa parte, conheceu conhecer parcialmente negar-
lhe provimento.

A parte agravante alega: (i) o prequestionamento da matéria; (ii) que a
aplicação da agravante do artigo 61, inciso II, alínea "h", e do CP depende do elemento
subjetivo do agente — ou seja, o autor do crime deve ter ciência da condição de idoso da
vítima no momento da prática do fato; (iii) que para cada circunstância judicial negativa
seja aplicado o aumento no patamar de 1/6.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, verifica-se que a violação dos artigos 18 e 61, inciso II, alínea "h",
do CP, da forma como apresentada pela defesa, não foi objeto de debate pela instância
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ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial por ausência de
prequestionamento. Incidem ao caso a Súmula n. 282/STF.

Ademais, mesmo que superado tal óbice, a jurisprudência desta Corte
Superior é no sentido de que a incidência da agravante prevista no art. 61, II, h, do CP
não demanda demonstração de que o agente se aproveitou da vulnerabilidade decorrente
da idade da vítima, tendo em vista se tratar de agravante de natureza objetiva, sendo,

(AgRg no REsp n.inclusive, desnecessária a ciência do agente sobre essa condição 
2.133.007/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 4/11/2024
, DJe de .). Precedentes: AgRg no AREsp n. 2.699.089/SC, relator Ministro6/11/2024
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no11/2/2025 17/2/2025
HC n. 925.188/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg no HC n. 913.488/SP, relator Ministro Ribeiro9/9/2024 12/9/2024
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .9/9/2024 12/9/2024

Assim, não há como afastar a agravante da idade da vítima, haja vista que
restou comprovado que a ofendida Paulina tinha mais de 60 anos à época dos fatos.

Prosseguindo, em relação ao acusado Giovani, a pena-base para o crime de
roubo foi fixada em 6 anos e 3 meses de reclusão, em razão do desvalor da
culpabilidade, das circunstâncias e das consequências do crime, conforme trecho abaixo
(e-STJ fls. 354/355):

 
I) GIOVANI VASCONCELOS NEVES

Primeira fase: analisadas as diretrizes do art. 59, caput, do Código Penal,
denota-se que a culpabilidade merece ser valorada negativamente, tendo em
vista que no momento do roubo foi apontada arma de fogo diretamente para o
rosto de ambas as vítimas, infringindo-lhe risco concreto maior do que o
tipificado em para o tipo penal em abstrato. O réu não ostenta maus
antecedentes (mov. 121.1). Não foram trazidos elementos no decorrer do
processo acerca da conduta social nem personalidade do agente, razão pela
qual deixo de valorá-las. Os motivos dos crimes são aqueles já incorporados
pelo tipo penal. No que diz respeito às circunstâncias, infere-se que o delito
foi perpetrado em concurso de pessoas, fator que, apesar de constituir uma
majorante, será valorado na dosagem da sanção basilar. Portanto, valoro
negativamente a presente vetorial. As consequências do crime também devem
ser valoradas negativamente, uma vez que consta informação de que as
vítimas PAULINA e ELI não teriam recuperado os bens roubados, havendo a
recuperação somente do celular motorola, modelo moto G30 da vítima
EMERSON, que estava na posse da adolescente. Por fim, não há que se falar
em comportamento da vítima.
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O delito de roubo comporta uma reprimenda de reclusão que flutua entre
quatro a dez anos e multa. Havendo circunstâncias judiciais valoradas
negativamente, fixo as penas-base em:

6 anos e 3 meses de reclusão, acrescida de 141 dias-multa, para o crime de
roubo contra a vítima PAULINA ORTEGA DE OLIVEIRA,

6 anos e 3 meses de reclusão, acrescida de 141 dias-multa, para o crime de
roubo contra a vítima ELI AUGUSTO ORTEGA ;

5 anos e 6 meses de reclusão, acrescida de 98 dias-multa, para o crime de
roubo contra a vítima EMERSON DA SILVA BARROS ;

 
Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera

operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim
exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.

Assim, não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito pela
instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso

(AgRg no HC n.de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada) 
603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 9/10/2020
).

Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência passaram
a reconhecer como critérios ideais para individualização da reprimenda-base o aumento
na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir sobre o
intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal

(AgRg no HC n. 800.983/SP,incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/5/2023

.). Precedentes: AgRg no AREsp n. 2.507.940/SP,22/5/2023  Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe de 5/3/2024

; AgRg no REsp n. 2.046.402/RS,8/3/2024  Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp n. 1.884.732/DF,4/3/2024 6/3/2024  
Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em , DJe27/2/2024
de ; AgRg no AREsp n. 2.086.383/SP,1/3/2024  Relator Ministro JESUÍNO RISSATO
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de 20/2/2024

; AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.299.988/PA,28/2/2024  Relator Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe de .21/11/2023 24/11/2023

Diante disso, a exasperação superior às referidas frações, para cada
circunstância, deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual indique as
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razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor  
da circunstância judicial.

No ponto, ressalta-se que o réu não tem direito subjetivo à utilização das
referidas frações, não sendo tais parâmetros obrigatórios, porque o que se exige das
instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação
da pena.

Na hipótese em análise, houve a exasperação da reprimenda inicial em 2 anos
e 3 meses, para o crime de roubo (artigo 157 do CP - Pena - reclusão, de quatro a dez

, em razão da negativação daanos, e multa)   culpabilidade, das circunstâncias e das
consequências do crime, o que representa um dos critérios previstos na jurisprudência  
desta Corte Superior (1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a
incidir sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do

), ou seja, 9 meses para cada vetor negativo, estando razoável etipo penal incriminador
proporcional, não merecendo reforma.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0115622-9 AREsp 2.899.660 / 

R R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08195491420238230010  8195491420238230010

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIOVANI VASCONCELOS NEVES 
ADVOGADOS : JOSE VANDERI MAIA  - RR000716

 ADRIANO ARAUJO DA SILVA  - RR002082
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 
CORRÉU : CLEBER GONCALVES GOMES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIOVANI VASCONCELOS NEVES 
ADVOGADOS : JOSE VANDERI MAIA  - RR000716

 ADRIANO ARAUJO DA SILVA  - RR002082
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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